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Na quinta-feira 5 de fevereiro de 2015, o Doutor David P. Stewart, membro da Comissão Jurídica Interamericana, fez uma apresentação verbal do relatório anual de 2014 desse órgão à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).


Entre os resultados alcançados no último ano, destacou a adoção de relatórios sobre diversos temas: orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero; uso de substâncias psicotrópicas entorpecentes, inclusive para a prevenção de farmacodependência; integração fronteiriça ou vicinal; e responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e do meio ambiente nas Américas. Com relação aos dois últimos temas, a Comissão apresentou um guia com princípios concretos aplicáveis a problemas reais, seguindo uma análise cuidadosa do estado atual do direito. 


O Doutor Stewart sugeriu aos Estados que considerem a possibilidade de examinar a “Lei modelo sobre a proteção de bens culturais em casos de conflitos armados" e a "Lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” e que, no caso de disporem da aprovação necessária, as adotem por meio de uma resolução da Assembleia Geral. Recomendou, além disso, que se tome nota do “Guia de princípios da responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e do meio ambiente nas Américas”.


Em sua intervenção, o Doutor Stewart reiterou a inestimável contribuição das respostas que os Estados dão a questionários e solicitações da Comissão Jurídica Interamericana, as quais permitem aos respectivos relatores conhecerem em primeira mão a situação sobre temas particulares e estarem certos da utilidade das propostas trabalhadas.


Quanto ao orçamento da Comissão, o Doutor Stewart reconheceu os esforços dos Estados na dotação de fundos para 2015, os quais permitirão a realização de duas sessões de trabalho sem necessidade de reforços adicionais.


Valorizou igualmente a assistência técnica do pessoal do Departamento de Direito Internacional e da Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

O Doutor Stewart também dirigiu às delegações o convite a participarem do próximo Curso de Direito Internacional, a realizar-se de 3 a 21 de agosto de 2015, cujo tema central será “A atual agenda jurídica interamericana”.

Ao encerrar sua apresentação, o Doutor Stewart expressou o interesse da Comissão em continuar oferecendo contribuições substantivas para o trabalho da Organização.
Consideração do Relatório do Doutor David P. Stewart


Os representantes dos Estados presentes na reunião agradeceram a Comissão Jurídica Interamericana pela relevância dos temas e pela consistência, objetividade e seriedade dos trabalhos que vem realizando. Entre os comentários, houve referências ao orçamento acordado, consultas sobre as ações relativas à divulgação dos trabalhos da Comissão e observações e propostas sobre os desenvolvimentos substantivos dos temas da agenda.


A Delegação do Panamá agradeceu o Presidente por seu relatório e reconheceu o valioso e impressionante trabalho feito pela Comissão Jurídica Interamericana.


A Delegação da Costa Rica agradeceu a Comissão Jurídica Interamericana, na pessoa do Doutor Stewart, pelo trabalho que ela realiza e indagou se a Comissão definiu os desafios que os Estados enfrentam em suas administrações. Além disso, perguntou sobre os desenvolvimentos no tema democracia, expressando ainda a estima que seu país atribui à Comissão.

A Delegação de El Salvador agradeceu o relatório apresentado e a orientação prática nos temas de que a Comissão se ocupa, destacando a pertinência dos mandatos a ela atribuídos, coincidentes com temas de preocupação atual e o trabalho de compenetração entre o direito interno e o Direito Internacional. Também valorizou os esforços da Comissão para apresentar seus relatórios no prazo, ressaltando seu relacionamento com outros órgãos internacionais. Finalmente, reconheceu o apoio prestado à Comissão pela Secretaria de Assuntos Jurídicos e pelo Departamento de Direito Internacional.


A Delegação da Colômbia felicitou o Doutor Stewart por sua apresentação e explicou a importância do trabalho da Comissão para seu país, inclusive na continuidade do tratamento de temas por notáveis juristas do passado e do presente em seu país. Além disso, agradeceu a Comissão e a equipe de advogados da Secretaria de Assuntos Jurídicos pelo apoio no tema da sociedade por ações simplificadas para dotar o sistema com esses instrumentos e instâncias sintonizadas com os tempos modernos. 

A Delegação do Equador fez uma apresentação detalhada, a qual figura como anexo a este documento. Ao felicitar o relatório do Doutor Stewart, a Delegação ressaltou a diversidade dos temas na agenda da Comissão. 


No tema da imunidade dos Estados e das organizações internacionais, ela lembrou a adoção pela ONU, em 2004, da Convenção sobre as Imunidades Jurisdicionais dos Estados e dos Seus Bens, cujo valor normativo é inegável, embora não tenha ainda entrado em vigor, levando-se em conta que se fundamenta no trabalho da Comissão de Direito Internacional da ONU. Quanto à imunidade dos Estados, instou à Comissão a que realize uma análise da jurisprudência e prática dos Estados, além das legislações nacionais, depois de 2004. Em relação à imunidade das relações internacionais, constatou seu caráter geral, propondo a análise da existência final da necessidade da concessão de imunidade às organizações internacionais com base na jurisprudência e na prática dos Estados, bem como nos estudos da Comissão de Direito Internacional da ONU na matéria. Instou a Comissão a que considere a natureza do documento que será apresentado aos Estados, além de outorgar tratamento separado a cada um dos temas. 

Com relação à contribuição da Comissão para a “Legislação modelo em caso de conflitos armados”, que busca promover a adoção de legislações internas, a Delegação do Equador constatou a importância de se levar em conta a Convenção de Haia de 1954 sobre a proteção dos bens em caso de conflitos armados, e de seus dois protocolos de 1959 e 1999, dos quais muitos países do hemisfério são Partes. Trata-se de um tema da mais alta importância, considerando-se a crescente demanda de bens culturais e a ação de redes criminosas nacionais e internacionais. A ameaça da perda de seu patrimônio histórico impõe aos países respostas comuns, com base em normas adequadas. A Delegação citou as dificuldades para a restituição e os desafios enfrentados por diversas normas internacionais, como a Convenção da UNESCO de 1970 e o Convênio do UNIDROIT de 1995 sobre os bens culturais roubados ou exportados ilicitamente (o Convênio não permite a proteção de bens não inventariados). Neste contexto, convidou a Comissão a contribuir com a elaboração de um “Projeto de Convenção para a Proteção de Bens frente ao Tráfico Ilícito para Facilitar a Restituição”, o qual deverá incluir mecanismos de cooperação.


Quanto à inclusão do tema “Democracia Representativa nas Américas” na agenda, considerou de grande utilidade um estudo que leve em conta os avanços alcançados no hemisfério e que abarque tanto a democracia representativa como a democracia participativa. Constatou que o documento “Visão Estratégica”, adotado em 2014, faz alusão exclusivamente à democracia, sem limitar seu alcance ao caráter representativo. 


Sobre o relatório apresentado pela Comissão no tema “Integração Fronteiriça ou Vicinal”, a Delegação do Equador convidou os Estados a utilizar o documento da Comissão à luz de experiências bem-sucedidas na integração e cooperação de vizinhança do Equador com a Colômbia e o Peru. Indicou também os avanços alcançados por seu país com o Peru e a Colômbia em cúpulas presidenciais e gabinetes ministeriais em torno de temas variados (segurança, defesa, comércio, investimento, turismo, meio ambiente, entre outros), ações que também são desenvolvidas entre o Peru e a Colômbia. A respeito, convidou a Comissão a incluir essas práticas em seus trabalhos.


A Delegação do Equador concluiu sua intervenção agradecendo a Comissão pelos esforços realizados a favor do desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e a favor do Estado de Direito.


A Delegação do Chile agradeceu e reconheceu a importância dos trabalhos realizados pela Comissão à luz da diversidade e utilidade das propostas apresentadas. Também agradeceu a presença de membros da Comissão em diferentes sessões de trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o que representa a proximidade do trabalho com a orientação da OEA. Inquiriu o Doutor David P. Stewart sobre os mecanismos de divulgação dos trabalhos da Comissão que vão além das missões na OEA. 


A Delegação da República Dominicana saudou a objetividade e seriedade dos trabalhos da Comissão, cujos temas são de interesse para os Estados membros e coincidem com os da atual agenda hemisférica, como orientação sexual e uso de substâncias psicotrópicas. Constatou também que a Comissão cumpre com perfeição seu mandato. No tema do orçamento, expressou o pleno apoio de seu país. Como o Chile, a República Dominicana destacou o inestimável valor do trabalho da Comissão e a importância de dispor de um mecanismo que permita divulgá-los eficazmente. Finalmente, indagou sobre os avanços no tema “Diretrizes para a Gestão das Migrações”, especificamente se existe um documento a respeito e sobre a natureza jurídica do documento que se espera seja produzido. 

A Delegação do Uruguai agradeceu a apresentação do relatório e expressou o respeito pelas opiniões jurídicas emitidas pela Comissão e pela excelência do Curso de Direito Internacional ministrado anualmente no Rio de Janeiro, Brasil. 


A Delegação da Argentina expressou seu reconhecimento e agradecimento ao Doutor Stewart e, por meio dele, a todos os membros da Comissão. Destacou a boa disposição da Comissão em participar de diversas sessões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos por meio de seus relatores. Reconheceu a importância de se fortalecer financeiramente o orçamento da Comissão. Também agradeceu a Secretaria de Assuntos jurídicos que apoia permanentemente a Comissão.


A Delegação do Peru somou-se aos agradecimentos ao Doutor Stewart e, por seu intermédio, aos membros da Comissão. Expressou apoio absoluto aos trabalhos da Comissão que contribuem diretamente para os mandatos da OEA e para o desenvolvimento do Direito Internacional e o crescimento da bagagem jurídica interamericana. Reafirmou o compromisso de seu país com a Comissão e reforçou, neste contexto, a manutenção do apoio efetivo e direto de sua delegação ao orçamento.


A Delegação do México solicitou que se dê espaço, na CAJP, à consideração das duas leis modelo apresentadas pela Comissão, uma sobre a proteção de bens culturais em caso de conflito armado e a outra sobre sociedades por ações simplificadas. 

O Doutor Stewart agradeceu o apoio e expressou seu orgulho de pertencer a um grupo colegiado do calibre da Comissão, cujos membros trabalham com rigor e profissionalismo, em um espaço que respeita a diversidade de opiniões. A Comissão conta com um grupo de juristas experientes e interessados em produzir e analisar aspectos e temas concretos, buscando servir aos Estados. 


Convidou as delegações a manter contato direto com a Comissão a fim de torná-la cada vez mais útil aos Estados membros e à Organização, tanto nos temas já em estudo como em novos temas de interesse para os Estados.

· Com relação ao tema das imunidades dos Estados e das organizações internacionais, o Doutor Stewart afirmou que está completamente de acordo com a Delegação do Equador, uma vez que a motivação da Comissão é compreender, entre outras coisas, a ausência de ratificações da Convenção sobre as Imunidades Jurisdicionais dos Estados e dos Seus Bens de 2004, verificar se os desenvolvimentos nestes 10 anos são motivos de preocupação e analisar as decisões tomadas sobre esse tema no hemisfério. Além disso, assegurou aos delegados que o tratamento de cada tema é independente e que, em cada caso, o que se visa é consagrar o estado da jurisprudência e a prática dos Estados, levando em consideração o acervo da Comissão de Direito Internacional da ONU. 
· O Doutor Stewart também agradeceu os comentários sobre o tema da migração feitos pela Delegação do Equador e informou que seu relator desenvolveu um guia de normas sobre migrações em relações bilaterais dos Estados, com mais de 70 recomendações, o qual será analisado na próxima sessão de trabalho. Indicou ainda que as experiências bem-sucedidas de cooperação de vizinhança do Equador com a Colômbia e o Peru, entre as quais as cúpulas presidenciais, já foram incorporadas pelo relator do tema. 
· Quanto à proteção dos bens culturais, expressou seu interesse em levar ao plenário sua sugestão sobre a elaboração de um instrumento sobre o tráfico de bens culturais e solicitou à Delegação do Equador um memorando para poder trabalhar com a brevidade possível nessa solicitação. 

· No tocante à divulgação e à promoção dos relatórios da Comissão, explicou que uma rede de pessoas e instituições compõe um banco de dados de mais de 1.200 contas de correios, que incluem as informações de professores, funcionários governamentais e organizações internacionais, peritos nacionais e internacionais, além de diplomatas. Destacou também as relações da Comissão com instituições internacionais dedicadas ao estudo do Direito Internacional, como a Comissão de Direito Internacional da ONU e a Organização da Unidade Africana. Existe o interesse de se promover amplamente as informações.

· No tema da democracia, mencionado pelas delegações da Costa Rica e do Equador, o Doutor Stewart explicou que se trata de uma nova análise, uma vez que a Comissão o vem estudando sob seus variados aspectos desde 1946, tendo apresentado trabalhos sobre mecanismos de participação direta e fortalecimento da democracia representativa em 2011, em cumprimento de um mandato da Assembleia Geral. Em todos os casos, a preocupação da Comissão é tratá-lo sob a perspectiva jurídica, sendo que, pela diversidade de pareceres entre seus membros, é possível perceber a variedade de ideias existente no hemisfério.

· Em relação aos desafios enfrentados pela Comissão, o Doutor Stewart destacou primeiramente as limitações impostas pelo tempo, considerando-se que a Comissão se reúne 10 dias por ano, o que obriga os relatores a trabalhar entre os encontros do plenário para produzir seus respectivos relatórios. Por isso, o grande desafio é trabalhar esses temas importantes para produzir relatórios práticos e com propostas concretas aceitas por todos. Outro dos desafios é a identificação de temas úteis para os Estados (independentemente de quão interessantes possam parecer), obviamente levando em consideração os mandatos da Assembleia Geral. 


Finalmente, o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, Embaixador Stephen Vasciannie, agradeceu a apresentação do Doutor David P. Stewart, bem como a Comissão, por todos os esforços realizados na promoção do Direito Internacional e por seu trabalho de assessoramento jurídico à Organização. Além disso, elogiou a variedade e a relevância dos temas tratados pela Comissão Jurídica Interamericana, muitos dos quais são complexos. E convidou os Estados a continuar respondendo aos questionários enviados pela Comissão. Neste contexto, declarou aprovado o relatório da Comissão.

ANEXO

INTERVENCION EN LA COMISIÓN DE ASUNTOS JURÍDICOS Y POLÍTICOS (CAJP) DEL EMBAJADOR MARCELO VAZQUEZ BERMUDEZ, REPRESENTANTE ALTERNO DEL ECUADOR ANTE LA OEA, SOBRE EL INFORME ANUAL DEL COMITE JURIDICO INTERAMERICANO, 5 de febrero de 2015, CP/CAJP/INF-250/15
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